SUBSTITUTIVO Nº 1,  AO PROJETO DE LEI Nº 508, DE 2010
SL Nº 205, DE 2010

“Obriga a instalação de equipamento visual em todos os imóveis situados no Estado que tenham entrada e saída de veículos em locais de circulação de pedestres.”

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Todo imóvel comercial ou industrial existente no Estado deverá possuir equipamento de sinalização visual na entrada e saída de veículos com acesso aos locais de circulação de pedestres.

§ 1º – O disposto no “caput” aplica-se aos locais de uso coletivo tais como estacionamentos de shoppings, condomínios, supermercados e igrejas.

§ 2º - O equipamento terá as seguintes características:

1. as lentes serão de cor âmbar (amarelo-laranja) com 160mm (cento e sessenta milímetros) de diâmetro, colocadas em chassis de cor preto de material de alto impacto, equipadas com lâmpadas de funcionamento intermitente (pisca-pisca), formando um par de peças distantes 50mm (cinqüenta milímetros) entre os seus aros, cada um destes com 80 mm (oitenta milímetros) de largura, ficando o local de fixação do equipamento e o eixo de ligação dos dois faróis distanciados de 140 a 150mm (cento e quarenta a cento e cinqüenta milímetros);

2. poderá ser fixado nas paredes das edificações ou em postes de 1" (uma polegada) de diâmetro medindo 2,80m (dois metros e oitenta centímetros) do piso ao eixo de fixação colocados em nível (sentido horizontal) ou em prumo (sentido vertical);

§ 4º - Outros detalhamentos que se fizerem necessários serão disciplinados em Decreto.

Artigo 2º - O descumprimento do disposto nesta lei ensejará a multa dede 10 (dez) a 100 (cem) UFESP, dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único – A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do infrator, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo-se para o Fundo Especial de Defesa dos Interesses Difusos – DIF de que trata a Lei Estadual nº 6.536, de 13 de novembro de 1989, alterada pela Lei nº 13.555, de 9 de junho de 2009.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,  indicando o órgão competente que fará a fiscalização e a aplicação das multas cabíveis.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.
JUSTIFICATIVA

Com a devida vênia à iniciativa da nobre parlamentar que, tem o objetivo de obrigar a instalação de equipamentos audiovisual em todos os imóveis que tenham entrada e saída de veículos em locais de circulação de pedestres no Estado de São Paulo, vemos a necessidade de aperfeiçoar a idéia que é muito válida. 

Ocorre que, como o próprio parlamentar salienta na proposição, o aparelho audiovisual deverá ser instalado inclusive em residências e locais de grande circulação como “shoppings centers”, supermercados e igrejas. Sem dúvida alguma os sinais auditivos intermitentes seriam emitidos o dia todo. 

Em que pese à valiosa preocupação do nobre deputado com a segurança do pedestre que circula nas entradas das edificações com estacionamentos, não há de se esquecer da magnitude que a poluição sonora que tais itens poderão provocar.

Imaginem um shopping Center que fica próximo a um supermercado, que por sua vez está nas imediações de um condomínio residencial e por aí vai. 

Sabe-se que a poluição sonora mais sutil, insipiente é uma das mais perigosas poluições do meio ambiente urbano e é provocada por ruído excessivo contínuo e de impacto que é capaz de provocar alterações no sistema auditivo e danos extra auditivos no campo psíquico, metabólico, cardiovascular, sistema nervoso central e endócrino. 

Neste sentido todo excesso auditivo urbano deve ser combatido para o bem da saúde da população. Por este motivo uma das modificações inseridas neste Substitutivo é a de que as sinaleiras devam ser apenas visuais e não auditivas para o bem geral das comunidades paulista.

Instalar aparelhos sonoros na saída de veículo de cada residência seria no mínimo uma imprudência com a saúde auditiva  de nossa população.

Outra alteração significativa que, se não modificada pode ocasionar vício no projeto, vem da determinação dos materiais que devam ser utilizados nas sinaleiras. 

O projeto de lei inicial determina que “as lentes serão de cor âmbar (amarelo-laranja) com 160 mm (cento e sessenta milímetros) de diâmetro, colocadas em chassis de cor preto de polistireno de alto impacto (...)” (grifo nosso). Ainda no item 2 do parágrafo 2º a propositura regula que “poderá fixado nas paredes das edificações ou em postes de tubos de ferro galvanizado(...)”. O risco de a norma especificar o material a ser utilizado é o favorecimento direto de empresas que trabalham com a matéria-prima.

Assim sendo, este parlamentar toma a liberdade de sugerir as alterações que especifica no intuito de ver a proposta aprovada e viabilizar a sua aplicação. 

Sala das Sessões, em 21-6-2010
a)  Gilmaci Santos

